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VOTO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO (Relator):  Cuida-se de recurso de apelação interposto por VALDYR FARIAS objetivando, em síntese, sua absolvição por atipicidade da conduta com relação aos delitos preconizados nos arts. 304 c/c 297 e 180, todos do CP, decorrente de erro sobre as elementares dos tipos.

Inicialmente, registrem-se os conteúdos normativos dos supracitados enunciados:
Art. 304 - Fazer uso de qualquer dos papéis falsificados ou alterados, a que se referem os arts. 297 a 302:

Pena - a cominada à falsificação ou à alteração.

 Art. 297 - Falsificar, no todo ou em parte, documento público, ou alterar documento público verdadeiro:

Pena - reclusão, de dois a seis anos, e multa.

Art. 180 - Adquirir, receber, transportar, conduzir ou ocultar, em proveito próprio ou alheio, coisa que sabe ser produto de crime, ou influir para que terceiro, de boa-fé, a adquira, receba ou oculte: (Redação dada pela Lei nº 9.426, de 1996)
Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.

I- Do crime previsto no art. 304 c/c 297 ambos do Código Penal
O delito objeto dos presentes autos consistiu no uso de Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo (CRLV) falso perante fiscalização realizada em rodovia federal.

O uso de documento falso, tipificado no art. 304 do Código Penal, é crime formal e se consuma no momento da sua utilização, prescindindo da comprovação de eventual fim específico. O bem protegido é a fé pública.

A materialidade da conduta imputada ao réu VALDYR FARIAS está sobejamente comprovada pelo auto de prisão em flagrante (fls. 02/17) e por meio do Laudo Pericial acostado aos autos (fls. 83/89) que concluiu que a CRLV possuía suporte autêntico, com falsificação nas siglas do Estado e do DPVAT, bem como a data do DPVAT.

Quanto à autoria, verifica-se pelo auto de prisão em flagrante (fls. 02/17), pelo interrogatório do réu perante a autoridade policial (fls. 05) em que admitiu ter sido contratado para fazer o transporte de um carro “clonado”, restando configurado, no mínimo, o dolo eventual em relação aos documentos do referido veículo, pelo depoimento dos policiais rodoviários responsáveis pela abordagem (fls. 03/04), pelos depoimentos das testemunhas (fls. 144).

Não há controvérsia quanto à ocorrência do delito. A sentença demonstrou as provas em que se fundou para evidenciar a materialidade e a autoria, bem como o dolo existente na conduta do réu.

Desta forma concluiu o juiz sentenciante, verbis:

A defesa, por sua vez, não logrou demonstrar nos autos ter o réu agido com falsa percepção da realidade.

Isso porque, dispõe o art. 20 do Código Penal que:

Art. 20 – O erro sobre elemento constitutivo do tipo legal de crime exclui o dolo, mas permite a punição por crime culposo, se previsto em lei.

Por assim dizer, não se desincumbiu o réu, por exemplo, de carrear aos autos prova de que não tinha conhecimento sobre a falsidade encartada no documento de que tinha a posse, de testemunhas que presenciaram terceira pessoa lhe entregando o carro com a afirmação de que o acompanhava documento autêntico.

Enfim, a alegação do réu, nesses termos, encontra-se dissociada das demais provas produzidas na fase inquisitorial e repetidas em juízo, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, de modo que não merece ser acolhida.
Provada a materialidade e autoria e não tendo sido comprovada nenhuma causa de exclusão de ilicitude, há o réu de ser condenado como incurso nas penas do art. 304 c.c. art. 297, ambos do CP” (fls. 172/172v).
Examinando o contexto fático-probatório, entendo que o elemento subjetivo do tipo restou evidenciado no momento em que o réu, como condutor do veículo automotor inicialmente identificado pela placa FDY-0710 (real identificação GJM 9691), de maneira livre e consciente, tentou transpassar regular fiscalização, portando documento materialmente falso, com o claro intuito de induzir a erro os agentes reguladores, quanto à regularidade do veículo que conduzia. Vale ressaltar que o Certificado de Registro e Licenciamento de veículo (CRLV) constitui documento imprescindível para a condução de veículo automotor.
Dessa maneira, não se mostra minimamente razoável a versão apresentada de que agiu acobertado pelo erro sobre as elementares do tipo, por não ter conhecimento a respeito da procedência do veículo e da falsidade de sua documentação, mormente quando se analisa o depoimento prestado perante a autoridade policial (fl. 05), em que confessa ter sido contratado para transportar um carro “clonado”, verbis:
“Que pegou o carro estacionado na rua; Que a chave estava em cima do pneu traseiro; Que não conhece a pessoa que contratou o interrogado para transportar o carro de Curitiba/PR para Vilhena/RO; Que só sabe que a pessoa que o contratou chama Fabiano, sem maiores informações; Que o intermediário entre seu contato e Fabiano foi uma pessoa conhecida por Bam Bam; Que conheceu Bam Bam a pouco tempo na região de Boqueirão em Curitiba/PR; Que conheceu ele no terminal de ônibus do Boqueirão; Que então saíram para beber e Bam Bam perguntou se trazia um carro até Vilhena/RO; Que Bam Bam alertou que o carro era “clonado” e dentro do carro tinha uma encomenda; Que segundo Bam Bam a encomenda estava bem guardada; Que Bam Bam não falou o que era a encomenda, mas sabia que era algo de errado; Que mesmo assim aceitou o serviço e receberia R$ 1.000,00”.

Resta evidente, portanto, a presença do dolo na conduta do apelante.

II- Do crime previsto no art. 180 do Código Penal
A materialidade da conduta imputada ao réu VALDYR FARIAS está plenamente comprovada pelo auto de prisão em flagrante (fls. 02/17), pela comunicação da ocorrência do roubo (fl. 49), pelo Laudo Pericial de Adulteração de Veículo (fls. 90/98), que conclui pela existência de veículo produto de roubo com adulteração de chassi.

Quanto à autoria, verifica-se pelo auto de prisão em flagrante (fls. 02/17), pelo interrogatório do réu perante a autoridade policial (fls. 05) em que admitiu ter sido contratado para fazer o transporte de um carro “clonado”, restando configurado, no mínimo, o dolo eventual em relação aos documentos do referido veículo, pelo depoimento dos policiais rodoviários responsáveis pela abordagem (fls. 03/04), pelos depoimentos das testemunhas (fls. 144).

No que concerne ao crime de receptação, destaco, os termos do decreto condenatório:

“(...)
Receptaçao (art. 180 do Código Penal)

Na lição de Guilherme de Souza Nucci, o crime de receptação simples é constituído de dois blocos, com duas condutas autonomamente puníveis. A primeira, objeto dos autos, é aquela denominada receptação própria, formada pela aplicação alternativa dos verbos adquirir, receber; transportar; conduzir; ocultar; tendo como objeto material coisa produto de crime.

A materialidade delitiva encontra-se demonstrada pelo auto de prisão em flagrante (fls. 02/17), pela comunicação da ocorrência de roubo (fl. 49) e pelo laudo pericial de adulteração de veículo (fls. 90/98), que dá conta do transporte de veículo produto de roubo e adulteração de chassi.

A autoria, por sua vez, foi demonstrada pelo auto de prisão em flagrante (fls. 02/17), bem como pelo interrogatório do réu em sede policial (fl. 05), que asseverou ter sido contratado para fazer o transporte de um carro “clonado” até o Município de Vilhena, em Rondônia. 

Em que pese o réu ter mudado sua versão, quando interrogado em juízo, fato é que a nova tese se mostra desassociada dos demais elementos de prova.

O Supremo Tribunal Federal já assentou entendimento de que o livre convencimento do juiz pode decorrer das informações colhidas durante o inquérito policial, nas xxxx em que complementam provas que passaram pelo crivo do contraditório na fase judicial, como quando não são infirmadas por outras provas colhidas em Juizo (RHC 118516, Relator: Min. LUIZ FUX, Primeira Turma PUBLIC 12-05-2014).

É este o caso dos autos. A defesa não logrou provar sua tese de que recebeu o carro para transporte sem ter conhecimento ser aquele produto de ilícito.

Não arrolou testemunhas, não declinou o nome da pessoa que supostamente lhe entregou o carro, para o transporte, tampouco o endereço ou nome do destinatário.

Assim, se por um lado cabe o ônus da prova a quem acusa, por outro lado, o ônus da desconstituição das provas produzidas pela acusação cabe a defesa. E desse ônus, ela não se desincumbiu.
Não merece prosperar a alegada consunção.

Segundo entendimento jurisprudencial e consolidados, a aplicação do princípio da consunção deve se limitar aos casos em que o crime-meio seja instrumento necessário para a prática do crime fim, o que significa dizer, com unidade de desígnios.

É sabido que o crime de receptação não pressupõe a prática do delito de uso de documento falso, tampouco a adulteração dos sinais de veículo automotor, podendo ser praticado de outro modo.

Logo, não sendo os previstos no art. 304 c.c. art. 297 e 311, todos do CP, instrumentos necessários à prática da receptação, entendo como inaplicável a tese da consunção.

Provada a materialidade e autoria, não tendo sido comprovada nenhuma causa de exclusão de ilicitude, há o réu de ser condenado como incurso nas penas do art. 180, caput, do CP” (fls. 170/171v)
Por fim, estando devidamente demonstrada a ciência da origem ilícita do veículo apreendido por parte do acusado, não há que se falar em erro sobre as elementares dos tipos do art. 180.

As afirmações contraditórias do acusado ao longo da marcha processual não encontraram qualquer respaldo no acervo probatório coligido. Nota-se que os fatos alegados seriam facilmente comprovados por meio de provas documentais, o que não ocorreu. 

Assim, diante da análise de todo o contexto probatório além das evidências trazidas aos autos, entendo correta a condenação de VALDYR FARIAS nas penas dos arts. 304 c/c 297e 180, todos do Código Penal.

Nesse sentido, o parecer ministerial, verbis:

“No mérito, as alegações lançadas no apelo não merecem prosperar, eis que restou cabalmente demonstrado que o réu, com vontade livre e consciente, perpetrou os crimes de receptação e utilização de documento falso.

(...)

Diante das circunstâncias apuradas no presente caso, tem-se que o apelante sabia que o veículo que transportava era objeto de roubo/furto, assim como o documento CLRV utilizado perante a Polícia Rodoviária Federal era ideologicamente falso.

Inicialmente, o apelante informou em sede de interrogatório perante a autoridade policial que ajustou com um terceiro conhecido por “Bam Bam”para transportar o carro de Curitiba/PR até Vilhena/RO e receberia pelo serviço R$ 1.000,00. Na oportunidade, foi alertado por “Bam Bam” que o veículo era clonado e dentro do carro tinha um encomenda (fl. 05). Veja-se:

“Que pegou o carro estacionado na rua; Que a chave estava em cima do pneu traseiro; Que não conhece a pessoa que contratou o interrogado para transportar o carro de Curitiba/PR para Vilhena/RO; Que só sabe que a pessoa que o contratou chama Fabiano, sem maiores informações; Que o intermediário entre seu contato e Fabiano foi uma pessoa conhecida por Bam Bam; Que conheceu Bam Bam a pouco tempo na região de Boqueirão em Curitiba/PR; Que conheceu ele no terminal de ônibus do Boqueirão; Que então saíram para beber e Bam Bam perguntou se trazia um carro até Vilhena/RO; Que Bam Bam alertou que o carro era “clonado” e dentro do carro tinha uma encomenda; Que segundo Bam Bam a encomenda estava bem guardada; Que Bam Bam não falou o que era a encomenda, mas sabia que era algo de errado; Que mesmo assim aceitou o serviço e receberia R$ 1.000,00”.

(...)

Em juízo, o réu alterou a sua versão a respeito dos fatos, a fim de se esquivar da responsabilidade criminal, afirmando que não tinha conhecimento da origem ilícita do veículo e da falsidade do documento CLRV.

Não obstante, as circunstâncias em que se deram os fatos criminosos e os elementos de prova constantes dos autos demonstrando a materialidade e autoria delitivas, não deixam dúvidas de que o réu agiu com dolo e tinha pleno conhecimento das elementares dos tipos penais em questão” (fls. 234/236).

Da dosimetria

O magistrado a quo, entendendo que as circunstancias judiciais são favoráveis ao réu, fixou as penas de VALDYR FARIAS no mínimo legal de 1 ano de reclusão e multa de 10 dias-multa pelo delito de receptação (art. 180, CP);  e em 2 anos de reclusão e 10 dias-multa pelo delito de uso de documento falso (art. 304 c/c art. 297, CP).
É consabido que a aplicação da pena é uma das tarefas mais árduas do juiz criminal, se não for a mais difícil tendo em vista a complexidade e carga de subjetividade envolvidas no ato. Em matéria de pena, sabe-se que ela deve obedecer aos princípios da suficiência e necessidade de modo a atender ao grau de reprovabilidade da conduta do agente, nem mais, nem menos. 

No que concerne à dosimetria, entendo que a sua aplicação ocorreu em patamar proporcional às circunstâncias do delito em tela, com observância dos parâmetros legais, não tendo a defesa logrado demonstrar haja nela qualquer desacerto. Foram obedecidos os princípios da suficiência e necessidade, refletindo o grau de reprovação da conduta do réu.

Ante o exposto, nego provimento à apelação do réu, mantendo a sentença condenatória.
É como voto.
DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO
RELATOR
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